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RESUMO 
 

O tema da presente tese de doutorado assenta-se no estudo de políticas públicas de 

prevenção ao tráfico internacional de crianças e adolescentes na Tríplice Fronteira do Cone 

Sul formada por Brasil, Argentina e Paraguai, com delimitação temporal de pesquisas e 

estudos desenvolvidos entre 2010 e 2020. Tendo a temática como alicerce, o estudo baseou-

se no seguinte problema de pesquisa: em que medida é possível repactuar o enfrentamento 

ao tráfico internacional de crianças e adolescentes na América Latina, sobretudo na Tríplice 

Fronteira, através do levantamento dos desafios, das perspectivas e das possibilidades da 

propositura e difusão de políticas públicas estratégicas transfronteiriças conjuntas, 

coordenadas e integradas de prevenção e repressão? Diante dessa temática desafiadora, 

traçou-se como objetivo geral analisar os desafios, as perspectivas e as possibilidades da 

repactuação do enfrentamento ao tráfico internacional de crianças e adolescentes na América 

Latina, especificamente na Tríplice Fronteira do Cone Sul, por meio da propositura de políticas 

públicas estratégicas transfronteiriças conjuntas, coordenadas e integradas de prevenção e 

de repressão que contenham por fundamento a interseccionalidade presente na base do 

tráfico, as especificidades da região, as interconexões com o capitalismo periférico e a 

constituição das redes de tráfico. Para alcançar esse objetivo foram definidos cinco objetivos 

específicos que correspondem, respectivamente, a cada um dos capítulos da tese: no 

primeiro, preocupou-se em conhecer o desenvolvimento do tráfico internacional de pessoas 

na América Latina. No segundo, objetivou-se compreender as normativas legais e as políticas 

públicas dos três países no enfrentamento ao tráfico internacional de crianças e adolescentes 

na Tríplice Fronteira. No terceiro, buscou-se traduzir as interconexões entre o 

desenvolvimento do capitalismo periférico latino-americano, a manutenção das desigualdades 

e da extrema pobreza e o tráfico de crianças e adolescentes na região. No quarto, analisou-

se a participação de grupos na constituição de redes econômicas de tráfico internacional e as 

contradições da atuação estatal. E, no último, objetivou-se propor a construção e a difusão de 

políticas públicas nacionais, intergovernamentais e transfronteiriças de enfrentamento ao 

tráfico internacional de crianças e adolescentes. Na construção do estudo, o percurso 

metodológico utilizado em relação aos objetivos foi uma pesquisa de caráter exploratória-

descritiva; quanto aos procedimentos uma pesquisa bibliográfica e documental de caráter 

quanti-quali e, no que se refere a análise dos dados, utilizou-se o método hermenêutico-

dialético partindo de um referencial teórico crítico e multidisciplinar, tomando o Direito como 

campo originário. A presente tese encontra-se em consonância com a Linha de Pesquisa em 

Diversidade e Políticas Públicas e com a Área de Concentração em Direitos Sociais e Políticas 

Públicas do Programa de Pós-Graduação em Direito - Doutorado da Universidade de Santa 

Cruz do Sul, bem como, com as pesquisas desenvolvidas pela Profa. Dra. Marli M. M. da 

Costa (orientadora) e pelo Prof. Dr. Leonardo Granato (coorientador). Diante da magnitude do 

enfrentamento ao tráfico internacional de crianças e adolescentes na Tríplice Fronteira, a 

atuação estatal deve observar cinco aspectos: redefinição dos elementos constitutivos da 

cidadania; refundação dos espaços públicos; verificação do poder simbólico nos elementos 

constitutivos das opressões de gênero e raça; repactuação do enfrentamento ao tráfico 

internacional de crianças e adolescentes e; readequação da atuação estatal por meio de 

políticas públicas que estejam em sintonia com o desenvolvimento pleno das sociedades 

latino-americanas. 

 
Palavras-chave: América Latina; crianças e adolescentes; políticas públicas; tráfico de 
pessoas; Tríplice Fronteira. 
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ABSTRACT 

  
The theme of this doctoral thesis is based on the study of public policies to prevent the 

international trafficking of children and adolescents in the Triple Border of the Southern Cone 

formed by Brazil, Argentina and Paraguay, with a temporal delimitation of research and studies 

carried out between 2010 and 2020 With the theme as a foundation, the study was based on 

the following research problem: to what extent is it possible to renegotiate the fight against the 

international trafficking of children and adolescents in Latin America, especially in the Triple 

Border, through the survey of challenges, perspectives and the possibilities of proposing and 

disseminating joint, coordinated and integrated cross-border strategic public policies for 

prevention and repression? Faced with this challenging theme, the general objective was to 

analyze the challenges, perspectives and possibilities of renegotiating the fight against the 

international trafficking of children and adolescents in Latin America, specifically in the Triple 

Border of the Southern Cone, through the proposition of public policies joint, coordinated and 

integrated cross-border strategies for prevention and repression that are based on the 

intersectionality present at the base of trafficking, the specificities of the region, the 

interconnections with peripheral capitalism and the constitution of trafficking networks. To 

achieve this objective, five specific objectives were defined that correspond, respectively, to 

each of the chapters of the thesis: in the first, it was concerned with knowing the development 

of international trafficking in persons in Latin America. In the second, the objective was to 

understand the legal norms and public policies of the three countries in the fight against the 

international trafficking of children and adolescents in the Triple Border. In the third, we sought 

to translate the interconnections between the development of peripheral Latin American 

capitalism, the maintenance of inequalities and extreme poverty, and the trafficking of children 

and adolescents in the region. In the fourth, the participation of groups in the constitution of 

economic networks for international trafficking and the contradictions of state action were 

analyzed. And, in the last one, the objective was to propose the construction and dissemination 

of national, intergovernmental and cross-border public policies to combat the international 

trafficking of children and adolescents. In the construction of the study, the methodological 

approach used in relation to the objectives was an exploratory-descriptive research; as for the 

procedures, a bibliographic and documental research of quanti-quali character and, with 

regard to data analysis, the hermeneutic-dialectic method was used, starting from a critical and 

multidisciplinary theoretical framework, taking Law as an original field, however transiting by 

authors from other areas of knowledge. This thesis is in line with the Research Line in Diversity 

and Public Policies and with the Area of Concentration in Social Rights and Public Policies of 

the Graduate Program in Law - Doctorate at the University of Santa Cruz do Sul, as well as 

the research developed by Prof. Dr. Marli M. M. da Costa (advisor) and by Prof. Dr. Leonardo 

Granato (co-advisor). Magnitude of the fight against the international trafficking of children and 

adolescents at the Triple Border, state action must observe five aspects: redefinition of the 

constituent elements of citizenship; refoundation of public spaces; verification of symbolic 

power in the constituent elements of gender and race oppression; renegotiation of the fight 

against the international trafficking of children and adolescents and; readjustment of state 

action through public policies that are in tune with the full development of Latin American 

societies. 

 

Keywords: children and adolescents; Latin America; public policy; trafficking in persons; Triple 

Border.  
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RESUMEN  

  
El tema de esta tesis doctoral se basa en el estudio de políticas públicas para prevenir la trata 

internacional de niños, niñas y adolescentes en la Triple Frontera del Cono Sur formada por 

Brasil, Argentina y Paraguay, con una delimitación temporal de investigaciones y estudios 

realizados entre 2010 y 2020 Con el tema como fundamento, el estudio se basó en la siguiente 

problemática de investigación: en qué medida es posible renegociar la lucha contra la trata 

internacional de niños, niñas y adolescentes en América Latina, especialmente en la Triple 

Frontera, a través de la relevamiento de desafíos, perspectivas y posibilidades de proponer y 

difundir políticas públicas estratégicas transfronterizas conjuntas, coordinadas e integradas de 

prevención y represión? Frente a este desafiante tema, el objetivo general fue analizar los 

desafíos, perspectivas y posibilidades de renegociar la lucha contra la trata internacional de 

niños, niñas y adolescentes en América Latina, específicamente en la Triple Frontera del Cono 

Sur, a través del planteamiento de políticas públicas estrategias transfronterizas conjuntas, 

coordinadas e integradas de prevención y represión que se basan en la interseccionalidad 

presente en la base de la trata, las especificidades de la región, las interconexiones con el 

capitalismo periférico y la constitución de redes de trata. Para lograr este objetivo, se 

definieron cinco objetivos específicos que corresponden, respectivamente, a cada uno de los 

capítulos de la tesis: en el primero, se preocupó por conocer el desarrollo de la trata 

internacional de personas en América Latina. En el segundo, el objetivo fue comprender las 

normas legales y políticas públicas de los tres países en la lucha contra la trata internacional 

de niños, niñas y adolescentes en la Triple Frontera. En el tercero, buscamos traducir las 

interconexiones entre el desarrollo del capitalismo periférico latinoamericano, el 

mantenimiento de las desigualdades y la pobreza extrema, y la trata de niños, niñas y 

adolescentes en la región. En el cuarto, se analizó la participación de grupos en la constitución 

de redes económicas para el tráfico internacional y las contradicciones de la acción estatal. 

Y, en el último, el objetivo fue proponer la construcción y difusión de políticas públicas 

nacionales, intergubernamentales y transfronterizas para combatir la trata internacional de 

niños, niñas y adolescentes. En la construcción del estudio, el enfoque metodológico utilizado 

en relación a los objetivos fue una investigación exploratoria descriptiva. En cuanto a los 

procedimientos, se utilizó una investigación bibliográfica y documental y, en cuanto al análisis 

de datos, se utilizó el método hermenéutico-dialéctico, partiendo de un marco teórico crítico y 

multidisciplinario, tomando el Derecho como campo originario, pero transitando por autores 

de otras áreas del conocimiento. Esta tesis está alineada con la Línea de Investigación en 

Diversidad y Políticas Públicas y con el Área de Concentración en Derechos Sociales y 

Políticas Públicas del Programa de Posgrado en Derecho - Doctorado de la Universidad de 

Santa Cruz do Sul, así como las investigaciónes desarrolladas por la Profa. Dra. Marli M. M. 

da Costa (tutora) y por el Prof. Dr. Leonardo Granato (co-tutor). Magnitud de la lucha contra 

la trata internacional de niños, niñas y adolescentes en la Triple Frontera, la acción estatal 

debe observar cinco aspectos: redefinición de los elementos constitutivos de la ciudadanía; 

refundación de espacios públicos; verificación del poder simbólico en los elementos 

constitutivos de la opresión de género y raza; renegociación de la lucha contra la trata 

internacional de niños, niñas y adolescentes y; reajuste de la acción estatal a través de 

políticas públicas acordes con el pleno desarrollo de las sociedades latinoamericanas. 

 

Palabras clave: América Latina; niños y adolescentes; políticas públicas; trata de personas; 

Triple Frontera.  
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1  CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Soprando em desfavor dos ventos do Estado de Bem-estar Social, o 

neoliberalismo surge como um conjunto de instrumentos poderosos, contraditórios e, 

em um primeiro momento, deslocado de qualquer possibilidade de realidade, 

pregando contra grande parte dos avanços sociais conquistados por duras batalhas 

nas sociedades classificadas como modernas e contemporâneas. A desestruturação 

dos sistemas públicos de proteção social, a instituição de políticas focalizadas em 

pequenos grupos que se encontram em situações de vulnerabilidades, o afastamento 

do Estado e de seus aparelhos ideológicos de qualquer seara política de construção 

e o impensável retorno histórico à instigação das desigualdades sociais, econômicas 

e políticas como fatores de propulsão ao crescimento econômico são 

operacionalizados sob uma nova lógica de mercado. 

Em todo esse cenário até então sem precedentes ocorre uma reviravolta nos 

anos setenta: um novo ciclo recessivo do capitalismo. Com ele, o pensamento e as 

ideias neoliberais se afastam do museu e se aproximam das colunas econômicas, dos 

partidos políticos alinhados com pautas conservadoras e de governos no mundo todo. 

A cruzada neoliberal inicia com a crítica, talvez não científica, ao Estado de Bem-estar 

Social europeu com a instituição de uma visão hegemônica em nome de um suposto 

desenvolvimento social para, posteriormente, alcançar novos ares e promover novas 

peripécias: agora, no continente latino-americano.  

Ao desembarcar no “novo” continente, o neoliberalismo e suas políticas 

encontram um território propício para a propagação de suas ideias em grande escala: 

Estados economicamente destruídos pelos próprios ciclos do capitalismo, o 

surgimento de elementos que constituiriam os regimes democráticos, mas ainda em 

fase embrionária, e sociedades com marcadores sociais e econômicos extremamente 

visíveis, com mares de pobreza e exclusão e ilhotas de riqueza e inclusão. 

Contraditoriamente com esse cenário que se aproxima das telas de um filme de terror, 

porém era mais do que real, havia dois ovos sendo gestados: um deles direcionando 

para um futuro obscuro1 e o outro com a possibilidade de reconstruir as nações e 

consolidar o espírito latino-americano de desenvolvimento. 

                                                           
1 Referência ao filme O Ovo da Serpente (Das Schlangenei / The Serpent's Egg) de 1977, produzido 

por Dino De Laurentiis e dirigido por Ingmar Bergman, que representa o lento envenenamento da 
sociedade pelo nazismo na Alemanha dos anos 1920. 
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A América Latina, desde aquele período, é conhecida como uma das regiões 

do mundo onde a extrema pobreza e as desigualdades se manifestam nas mais 

diversas formas, mas que foram reduzidas com maior intensidade nas últimas 

décadas por meio de programas e ações estatais. Entretanto, apesar desse cenário 

que pode ser analisado como promissor, esses territórios não conseguem deixar de 

ocupar o topo dos mesmos rankings de pobreza e de desigualdade de renda dos 

países situados no capitalismo periférico. Estrutura esta que tem uma de suas origens 

no período colonial, com as mais variadas formas de explorações que o povo latino-

americano sofreu, e sofre até os dias de hoje, em suas riquezas dentro da lógica de 

um sistema capitalista mundial de exploração. 

Segundo dados da Comissão Econômica para América Latina e Caribe 

(CEPAL, 2019) a região possuía na década de oitenta 40,5% (quarenta virgula cinco 

por cento) e 18,6% (dezoito virgula seis por cento) da população em situação de 

pobreza e de indigência, respectivamente. No virar para o segundo milênio, esses 

dados atingiram 43,9% (quarenta e três virgula nove por cento) e 19,3% (dezenove 

virgula três por cento) de pobreza e de indigência, respectivamente. Ao comparar os 

números percentuais, o aumento não se torna tão significativo, mas vale notar que, 

em termos absolutos, no território latino-americano a pobreza que na década de 

oitenta atingia 136 (cento e trinta e seis) milhões de pessoas, passou a atingir nos 

anos dois mil mais de 225 (duzentos e vinte e cinco) milhões de pessoas e aquelas 

em situação de indigência saltou de 62 (sessenta e dois) milhões para 100 (cem) 

milhões.  

Entre os anos de dois mil e dois mil e catorze grande parte da América Latina 

experimentou um período importante para o seu desenvolvimento social, político e 

econômico, com a eleição de governos democráticos e direcionados à atuação de 

enfrentamento efetivo à pobreza e às desigualdades. Diante desse novo cenário em 

consolidação, a pobreza e a indigência reduziram em comparação aos dados trazidos 

no parágrafo anterior, tanto em números percentuais quanto em números absolutos, 

chegando a alcançar 167 (cento e sessenta e sete) milhões (28%) e 71 (sessenta e 

um) milhões (12%), respectivamente. Todavia, esse ambiente de prosperidade, 

mesmo que lento, estava com seus dias contados, inclusive, sendo apontado pela 

Cepal (2018) quando afirmou que: a luta contra a pobreza e indigência perde fôlego 

na América Latina e os avanços proporcionados na redução das desigualdades 

perigam. 
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Sendo assim, a análise de sociedades que detêm como marca central amplas 

desigualdades sociais, econômicas e políticas e o não acesso por grande parte da 

população serviços públicos de garantia de direitos, como é o caso das latino-

americanas, deve pautar o estudo sobre o papel do Estado. Ao demonstrar a extrema 

importância de configurar-se, ou pelo menos teoricamente, como agente responsável 

por concretizar direitos e afastar a dominação por parte do capital dos principais 

espaços de poder e decisão, oportuniza o enfrentamento à problemas que surgem e 

se aprimoram em um contexto com essas características, sobretudo, o tráfico 

internacional de pessoas. 

Ao compreender a história da América Latina, em especial, do Brasil, percebe-

se um destaque quando o assunto envolve a cultural hostil e naturalizada de traficar 

pessoas e de submetê-las ao domínio do outro. Durante os mais de quinhentos anos 

da descoberta/exploração dos territórios que hoje formam o Estado brasileiro, verifica-

se que a região passou da figura de importadora de seres humanos para o polo de 

exportadora e, neste último momento, com atenção especial voltada às mulheres e às 

crianças. Se no período colonial brasileiro ocorria a importação forçada razoavelmente 

definida quanto a sua finalidade de trabalho braçal, por meio da utilização de pessoas 

oriundas do continente africano e dos próprios nativos da região americana, no atual 

período de exportação forçada de pessoas as finalidades foram diversificadas. 

O fenômeno do tráfico de crianças e adolescentes pode se manifestar de 

inúmeras modalidades, entre aquelas mais conhecidas, tem-se: a exploração sexual 

comercial que se configura como a principal atividade existente e atingindo 

prioritariamente crianças e adolescentes do sexo feminino, a exploração para o 

trabalho forçado nas mais diversas formas de trabalho escravo ou análogo atingindo 

principalmente crianças e adolescentes do sexo masculino, o tráfico para a remoção 

e transporte de órgãos humanos, a adoção irregular que normalmente está vinculada 

com fins financeiros, o tráfico para imposição da mendicância, em regra, em grandes 

centros urbanos e em locais com alta circulação de pessoas e o tráfico de crianças e 

adolescentes para participação em outras modalidades de tráfico, como de drogas e 

armamentos. 

Sob esse contexto, e reconhecendo a América Latina como uma categoria 

complexa, mediada por múltiplas experiências e assimetrias, optou-se por focar no 

tráfico internacional de crianças e adolescentes na região da Tríplice Fronteira do 

Cone Sul (Brasil, Argentina e Paraguai). O primeiro, ao estarem inseridos em 
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contextos sociais com altos índices de vulnerabilidades em razão de sistemas de 

proteção social desestruturados, as possibilidades de resistência e de manifestação 

contrárias a tais práticas de exploração são diminuídas consideravelmente. E a 

segunda, por ser uma zona de fronteira com altos índices de desigualdades e com 

grande circulação de mercadorias e pessoas, a operacionalização de redes 

criminosas transnacionais de tráfico internacional de crianças e adolescentes é 

favorecida. 

Nesse cenário latino-americano de desigualdades sociais, econômicas e 

políticas, atrelado a uma baixa presença estatal na zona da Tríplice Fronteira e, pela 

problemática do tráfico internacional de crianças e adolescentes estar em aberto e os 

conceitos em disputa, a presente tese de doutorado tem por objetivo analisar os 

desafios, as perspectivas e as possibilidades da repactuação do enfrentamento ao 

tráfico internacional de crianças e adolescentes na América Latina, especificamente 

na Tríplice Fronteira do Cone Sul formada por Brasil, Argentina e Paraguai, por meio 

da propositura de políticas públicas estratégicas transfronteiriças conjuntas, 

coordenadas e integradas de prevenção e de repressão que contenham por 

fundamento a interseccionalidade presente na base do tráfico, as especificidades da 

região, as interconexões com o capitalismo periférico e a constituição das redes de 

tráfico. Nesse contexto, questiona-se: em que medida é possível repactuar o 

enfrentamento ao tráfico internacional de crianças e adolescentes na América Latina, 

sobretudo na Tríplice Fronteira formada pelo Brasil, Argentina e Paraguai, através do 

levantamento dos desafios, das perspectivas e das possibilidades da propositura e 

difusão de políticas públicas estratégicas transfronteiriças conjuntas, coordenadas e 

integradas de prevenção e repressão? 

Os aspectos metodológicos a serem desenvolvidos no estudo têm por 

finalidade alcançar os objetivos traçados para a tese e responder de forma satisfatória 

ao problema de pesquisa, respeitando a delimitação temporal de uma década, isto é, 

pesquisas e estudos desenvolvidos entre 2010 e 2020. Diante disso, utilizar-se-á um 

conjunto de atividades sistemáticas e racionais que proporcionarão ao pesquisador e 

ao leitor descobrir os conhecimentos científicos, afinal: não há ciência sem o emprego 

de métodos científicos na atividade de pesquisa. Derivado desse contexto, a questão 

metodológica está dividida em três momentos: quanto aos objetivos, quanto aos 

procedimentos e quanto aos dados. 
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Como forma de alcançar os objetivos do estudo, a pesquisa exploratória visa 

desenvolver, esclarecer e repensar conceitos e ideias anteriormente desenvolvidas e 

classificadas como dominantes, além de proporcionar uma visão geral sobre o objeto 

de análise com o fito de proporcionar maior proximidade do pesquisador com a 

temática. De forma complementar, a pesquisa descritiva tem por finalidade descrever 

determinadas características de um fenômeno com o estabelecimento de relações 

entre variáveis (contradições) (GIL, 2002). De tal modo, o estudo pretende ir além da 

identificação da existência de relações entre as variáveis tráfico internacional de 

crianças e adolescentes, Tríplice Fronteira e políticas públicas, pretendendo 

determinar a natureza e as interações dessas relações. 

Portanto, o estudo utiliza da união dessas duas formas para alcançar os 

objetivos e responder ao problema de pesquisa, já que a pesquisa exploratória 

procura explorar o problema para fornecer informações mais precisas à investigação 

e a pesquisa descritiva visa descrever e repensar as relações contraditórias existentes 

a partir de uma análise minuciosa e descritiva do objeto de estudo.  

No que se refere aos métodos de procedimentos a pesquisa documental 

busca e analisa dados e informações que ainda não foram tratados cientificamente ou 

analiticamente. Por sua vez, a pesquisa bibliográfica classifica-se como sendo aquela 

na qual há um levantamento de referências teóricas já analisadas e publicadas, por 

exemplo, livros e artigos científicos. Havendo duas modalidades de pesquisa 

bibliográfica de acordo com Gil (2002): a primeira é aquela onde qualquer trabalho 

científico inicia com um levantamento do que já se estudou sobre o assunto; e a 

segunda, aqueles trabalhados que se baseiam exclusivamente na pesquisa 

bibliográfica.  

Nessa segunda modalidade é que a presente pesquisa está fundada, uma vez 

que busca referências teóricas já publicadas com a finalidade de recolher informações 

e conhecimentos prévios sobre o problema de pesquisa com o objetivo de, a partir da 

conjuntura de diversos elementos, construir algo novo e propositivo. “A principal 

vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a 

cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia 

pesquisar diretamente” (GIL, 2002, p. 45). 

Para a realização da pesquisa bibliográfica consulta-se, entre outras, as bases 

das bibliotecas e repositórios de teses e dissertações da Universidade de Santa Cruz 

do Sul (UNISC), da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), da 
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Universidade Federal do Rio Grande (FURG) e da Universidade Federal do Pampa 

(UNIPAMPA), assim como, o acervo da Organização dos Estados Americanos (OEA), 

das Faculdades Latino-americanas de Ciências Sociais (FLACSO), do Conselho 

Latino-americano de Ciências Sociais (CLACSO), Banco de Teses e Dissertações da 

CAPES e do Portal de Periódicos da CAPES. 

Quanto aos dados, na análise e tradução dos dados levantados na pesquisa 

bibliográfica e documental é aplicado o método hermenêutico-dialético estruturado por 

Minayo (1994). A aplicação da técnica de análise baseada na hermenêutica-dialética 

parte de um referencial teórico crítico e multidisciplinar, tomando o Direito como campo 

originário, porém transitando também por autores da economia, do serviço social, da 

sociologia, da filosofia e da ciência política. 

Sob esta perspectiva de análise, é possível apreender e compreender as 

dimensões históricas, culturais, sociais e políticas que se elaboram as representações 

e, consequentemente, o marco global sobre o enfrentamento ao tráfico internacional 

de crianças e adolescentes na Tríplice Fronteira a partir da reestruturação de políticas 

públicas de prevenção e de repressão a tal prática. 

Há três possibilidades de análise dos dados dentro de uma pesquisa, de 

acordo com Minayo (1994): a análise de conteúdo, a análise do discurso e a 

hermenêutica-dialética. Desse modo, o método hermenêutico-dialético se enquadra 

em ser o "[...] mais capaz de dar conta de uma interpretação aproximada da realidade. 

Ele coloca a fala em seu contexto para entendê-la a partir do seu interior e no campo 

da especificidade histórica e totalizante em que é produzida" (MINAYO, 1994, p. 231). 

Importante nesse momento, a identificação da dialética, construída 

inicialmente por Hegel e posteriormente utilizada e reformulada por Marx, que tem por 

fundamento demonstrar que todos os fenômenos são dotados de características 

contraditórias da realidade e, utilizando-se para isso, de processos e procedimentos 

de interpretação dinâmicos e totalizantes dessa realidade (LAKATOS; MARCONI, 

2003). De acordo com Gil (2009, p. 14), a dialética ao fornecer essa interpretação da 

realidade, “[...] estabelece que os fatos sociais não podem ser entendidos quando 

considerados isoladamente, abstraídos de suas influências políticas, econômicas, 

culturais, entre outros”. 

Uma análise hermenêutica-dialética constituiu-se enquanto uma metodologia 

de subjetivação do objetivo e de objetivação dos sujeitos resultados desse mesmo 

processo. A hermenêutica-dialética de Minayo (1994) fornece as bases para a 
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compreensão do sentido da comunicação, por meio da intersubjetividade, onde a 

quantidade e a qualidade têm a mesma significação. Tem por fundamento de 

construção dois níveis de interpretação: o nível das determinações fundamentais e o 

nível de encontro com os fatos empíricos. 

No nível das determinações fundamentais, o pesquisador deve estabelecer 

ainda na fase exploratória da investigação o contexto sócio histórico dos grupos 

sociais que constituem como o marco teórico-fundamental da análise. Por sua vez, no 

nível de encontro com os fatos empíricos, baseia-se nos fatos que surgem durante a 

realização da pesquisa que, neste caso, será o levantamento bibliográfico e 

documental, promovendo assim, a compreensão da realidade em toda sua dinâmica 

(MINAYO, 1994). 

De tal modo, a pesquisa, ao utilizar a hermenêutica-dialética como análise dos 

fenômenos, o procedimento exploratório e descritivo como aproximação ao assunto e 

a pesquisa bibliográfica e documental como ferramentas de busca dentro da temática, 

possibilita a visualização da realidade do tráfico internacional de crianças e 

adolescentes na Tríplice Fronteira para que seja possível a propositura de políticas 

públicas de enfrentamento tanto no campo da prevenção quanto no campo da 

repressão às organizações criminosas tendo por base características e peculiaridades 

da região. 

Derivado do objetivo central, do problema de pesquisa e da metodologia, 

estrutura-se cinco objetivos específicos com a finalidade de balizar o caminho da 

pesquisa e que correspondem, respectivamente, a cada um dos capítulos desta tese. 

O primeiro, de caráter teórico-conceitual, busca conhecer o desenvolvimento do tráfico 

internacional de pessoas na América Latina, por meio das modalidades e 

consequências, tendo como conjunto de análise a interseccionalidade classe, gênero 

e raça, a atuação de grupos econômicos e o papel do Estado. O imperativo de realizar 

essa aproximação funda-se justamente na verificação inicial dos fenômenos que estão 

no entorno do tráfico internacional de crianças e adolescentes e que podem exercer 

papeis decisivos na estruturação de mecanismos efetivos de enfrentamento a tal 

realidade. 

O segundo objetivo específico visa compreender as normativas legais e as 

políticas públicas brasileiras, argentinas e paraguaias de enfrentamento ao tráfico 

internacional de crianças e adolescentes na Tríplice Fronteira. Ao estruturar um 

estudo que visa aproximar três realidades sócio jurídicas nacionais distintas em torno 
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de uma temática em comum, deve-se conhecer as previsões legais e as políticas 

públicas já estruturadas e desenvolvidas nos três espaços geográficos, visualizando 

quais possíveis perspectivas estão envolvidas e quais conhecimentos, a partir dessa 

realidade, podem ser produzidos. 

O terceiro objetivo materializa a necessidade de traduzir2 as interconexões 

entre o desenvolvimento do capitalismo periférico latino-americano, a manutenção das 

desigualdades e da extrema pobreza e o tráfico de crianças e adolescentes na Tríplice 

Fronteira enquanto expressões da questão social e das opressões de gênero e raça. 

A interligação entre os mais diversos elementos constitutivos das interconexões do 

capitalismo periférico latino-americano e a visão colonial que impõem construções 

sociais, sexistas e racistas são marcadores que devem ser analisados quando o 

objeto em estudo são acontecimentos que recebem roupagens diversas na região da 

Tríplice Fronteira.  

O penúltimo objetivo busca analisar a participação de grupos na constituição 

de redes econômicas de tráfico internacional de crianças e adolescentes na Tríplice 

Fronteira conjuntamente com as contradições da atuação estatal. A análise desses 

dois pontos: redes de tráfico e contradições da atuação estatal, deve-se ao fato de 

que as organizações criminosas atuantes, entre outras ilegalidades, com o tráfico 

internacional de crianças e adolescentes, devem ser vistas e constituídas como 

organizações comerciais internacionais que, ao seguirem as regras do mercado, 

atuam como redes econômicas estratificadas em redes de poder controladas pelos 

Estados. 

O último objetivo específico, finalizando uma construção sequencial do 

conhecimento baseado nos cinco objetivos, visa propor a construção e a difusão de 

políticas públicas nacionais, intergovernamentais e transfronteiriças de enfrentamento 

ao tráfico internacional de crianças e adolescentes na Tríplice Fronteira através da 

atuação conjunta, coordenada e integrada de prevenção e de repressão. No campo 

da prevenção, devem ser discutidos os atuais pressupostos de políticas públicas 

transfronteiriças estratégicas de reestruturação dos sistemas de proteção social na 

região da Tríplice Fronteira e, no âmbito da repressão, a possibilidade de estruturação 

em conjunto dos três países de um sistema de informações direcionados para o tráfico 

                                                           
2 Desenvolve-se neste estudo a noção de traduzir, enquanto um processo de produção de categorias 
que articula a potencialidade crítica do marxismo, supondo sempre a produção de algo novo e não a 
mera aplicação de categorias preexistentes (BIANCHI, 2016). 
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internacional de pessoas, baseando-se no sistema argentino denominado de Sistema 

Federal de Información Criminal del Delito de Trata de Personas. 

Assentada a base da análise, a presente tese se desenvolve e se justifica 

dentro de um contexto de enfrentamento ao tráfico internacional de crianças e 

adolescentes na Tríplice Fronteira do Cone Sul (Brasil, Argentina e Paraguai) por meio 

da propositura de políticas públicas. De tal forma, deixa-se para trás a ideia de que as 

fronteiras somente devem ser utilizadas e estruturadas para fins de segurança 

nacional e, por isso, de restrição de direitos, passando para a possibilidade de criação 

de políticas públicas comuns, coordenadas e interligadas entre os Estados para que 

se possa alcançar o efetivo atendimento às demandas sociais e o enfrentamento aos 

problemas que ali se manifestam de maneira diversa e peculiar, entre eles, o tráfico 

de crianças e adolescentes. 

Nesse contexto instigante, desafiador e complexo de enfrentamento ao tráfico 

de crianças e adolescentes nas zonas de fronteiras, enquanto local de grande 

circulação de pessoas, mercadorias e dinheiro, costumam ter cenários de 

vulnerabilidades para crianças e adolescentes nos quais na Tríplice Fronteira a 

situação é semelhante. Apesar de alguns esforços por parte dos Estados e da 

sociedade civil muitas são as situações de violações de direitos na Argentina, no Brasil 

e no Paraguai.  

Segundo relatórios das Nações Unidas, o tráfico humano gera anualmente 

aproximadamente $ 150 (cento e cinquenta) bilhões no ranking mundial, destes 85% 

(oitenta e cinco por cento) são resultado da exploração sexual. Estimativas dão conta 

ainda de que 100 (cem) mil pessoas são vítimas na América Latina e Caribe e que no 

mundo há 241 (duzentos e quarenta e uma) rotas de tráfico, das quais 60% (sessenta 

por cento) passam pela América Latina e, destas, 40% (quarenta por cento) pelo 

Brasil. De acordo com o Relatório Global sobre o Tráfico de Pessoas do Escritório das 

Nações Unidas sobre Drogas e Crime, quase um terço do total das vítimas de tráfico 

de pessoas no mundo são meninos e meninas, sendo que mulheres e meninas 

correspondem a 71% (setenta e um por cento) das vítimas do tráfico. 

A análise da propositura de uma nova realidade social, política e econômica 

encontra-se em consonância com a Linha de Pesquisa em Diversidade e Políticas 

Públicas e com a Área de Concentração em Direitos Sociais e Políticas Públicas do 

Programa de Pós-Graduação em Direito - Doutorado da Universidade de Santa Cruz 

do Sul, uma vez que pretende analisar os desafios, as perspectivas e as possibilidades 
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da repactuação do enfrentamento ao tráfico internacional de crianças e adolescentes 

na América Latina, sobretudo na Tríplice Fronteira, por meio da propositura de 

políticas públicas conjuntas, coordenadas e integradas de prevenção e repressão que 

contenham por fundamento as especificidades da região, as interconexões com o 

capitalismo periférico e a constituição das redes de tráfico. 

De igual maneira, a tese é desenvolvida com o apoio de dois professores 

doutores, ambos vinculados a programas de pós-graduação, em seu direcionamento 

e construção teórico/metodológico, no qual, individualmente, contribuem em suas 

áreas de excelência na formação do corpo da pesquisa. A professora Marli Marlene 

Moraes da Costa3, na condição de orientadora da tese, contribui nos elementos que 

envolvem o tráfico internacional de pessoas, políticas públicas de inclusão social, 

desigualdades de classe e opressões de gênero e raça, interseccionalidade, as 

manifestações do poder simbólico, as perspectivas e os desafios da proteção de 

crianças e adolescentes e na garantia da cidadania e dos espaços públicos. Por sua 

vez, o professor Leonardo Granato4, na condição de coorientador da tese, contribui 

nos elementos necessários à discussão das zonas de fronteiras, do Estado latino-

americano, na concepção e estruturação dos elementos do capitalismo periférico e no 

pensar políticas públicas transfronteiriças. 

  

                                                           
3 Professora permanente do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade de Santa Cruz 
do Sul. 
4 Professor permanente do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política e do Programa de Pós-
Graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
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ANEXO I – RESOLUÇÃO DO MINISTÉRIO DA SEGURANÇA ARGENTINO N. 

848/2011 

 

MINISTERIO DE SEGURIDAD 

Resolución 848/2011 

Créase el Sistema Integrado de Información Criminal del Delito de Trata de Personas 

(SisTrata). 

 

Bs. As., 31/8/2011 

VISTO Y CONSIDERANDO:  

Que en virtud de los Tratados Internacionales ratificados por la REPUBLICA 

ARGENTINA —la Convención de las Naciones Unidas contra la Delincuencia 

Organizada Transnacional (CONVENCION DE PALERMO) y su Protocolo 

complementario, para Prevenir, Reprimir y Sancionar la Trata de Personas, 

especialmente mujeres y niños (PROTOCOLO DE PALERMO), aprobados por Ley N° 

25.632—, y con el objeto de tipificar el delito de trata de personas y establecer las 

medidas destinadas a prevenir y sancionar la trata de personas, como así también 

asistir y proteger a sus víctimas, se ha incorporado al plexo normativo argentino el 

delito de trata de personas, a través de la Ley sobre Prevención y Sanción de la Trata 

de Personas y Asistencia a las Víctimas N° 26.364. 

Que es una política del ESTADO NACIONAL la prevención de esta problemática, la 

protección de sus víctimas y la persecución de sus autores. 

Que a fin de cumplir con las obligaciones legales asumidas se requiere de 

herramientas idóneas para responder a las crecientes demandas de nuestra sociedad 

que reclama por mejores políticas coordinadas, para lo que se necesita un abordaje 

integral que revise y estudie las estrategias adoptadas por las fuerzas de seguridad y 

policiales en lo que respecta a la delincuencia organizada desde una perspectiva 

interdisciplinaria que posibilite la elaboración de nuevas políticas criminales.  

Que, a estos fines, se torna imperioso realizar un giro en la política de persecución de 

este tipo de hechos, jerarquizando el lugar que ocupa la información criminal, no sólo 

para conocer en profundidad las tendencias y mutaciones de la trata de personas en 

nuestro país sino, además, para contar con insumos útiles para la elaboración de 

diagnósticos calificados que favorezcan la toma de decisiones estratégicas.  

Que la ausencia de datos de calidad y la diversidad de criterios en materia de 

recolección de información dificulta enormemente conocer en profundidad este 

fenómeno.  

Que la carencia apuntada sin lugar a dudas puede tornar inoficiosos, o al menos 

incompletos, los esfuerzos por coordinar medidas tanto preventivas como 

investigativas.  
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Que, en ese sentido, debe tenerse en consideración que el delito de trata de personas 

debe ser investigado como un delito en etapas, constituido por las etapas de 

captación, traslado y recepción para la explotación, para cuyo desarrollo es necesario 

cuanto menos un mínimo de organización y estructura operativa, con lugares comunes 

de captación, pasos comunes de tránsito y geografías comunes de explotación.  

Que detrás de estos denominadores comunes, además, se suelen hallar personas, 

domicilios y teléfonos que se reiteran.  

Que resulta necesario para el completo abordaje de esta problemática el desarrollo 

de políticas públicas interagenciales que se cimienten en información sistematizada 

bajo criterios uniformes.  

Que, por estos motivos, se torna imperioso, para combatir eficazmente el delito de 

trata de personas, coordinar el trabajo de las fuerzas de seguridad y policiales, lo cual 

incluye la unificación de criterios para la recolección de la información originada en la 

actuación de dichas fuerzas en el ámbito de la lucha contra esta problemática.  

Que, a estos fines, el área de Política Criminal de este Ministerio ha efectuado una 

labor intensiva de cooperación con cada una de las unidades específicas en la 

temática que poseen las fuerzas de seguridad y policiales, con miras a mejorar sus 

sistemas de relevamiento de información y, simultáneamente, avanzar hacia la 

unificación de criterios para profundizar el conocimiento sobre el fenómeno de la trata.  

Que, concomitantemente con esa tarea, la referida área del MINISTERIO DE 

SEGURIDAD, en conjunto con las unidades específicas, ha construido indicadores 

sobre este delito, y ha desarrollado un sistema único e integrado destinado a 

consolidar, de manera sistemática y uniforme, la información que resulte de los 

operativos realizados, así como de toda otra intervención que dichas unidades puedan 

tener en el fenómeno.  

Que, asimismo, la creación de un sistema integrado de indicadores se enmarca en los 

esfuerzos de la comunidad internacional en la lucha contra la trata de personas. En 

ese sentido, la OFICINA DE LAS NACIONES UNIDAS CONTRA LA DROGA Y EL 

DELITO, en su Informe Mundial sobre la Trata de Personas del año 2009, ha hecho 

un llamamiento a los Gobiernos a colaborar en el esfuerzo para generar categorías 

lógicas que son necesarias para establecer bases de datos multidimensionales con 

información sobre la problemática de la trata de personas, en el entendimiento de que 

los esfuerzos coordinados requieren sistemas de información colectivos y la lucha 

mundial contra la trata de personas requiere conocimientos que fundamenten las 

intervenciones estratégicas.  

Que está previsto que este sistema se nutra, en un futuro próximo, de la información 

que colecten las policías provinciales. Proyectando, en un segundo plano, comenzar 

a intercambiar información sobre esta problemática a nivel internacional.  

Que la puesta en común de información entre los Estados permitirá tener una real 

dimensión de la problemática desde una perspectiva global, partiendo de la premisa 
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de que únicamente si entendemos la profundidad, la amplitud y el alcance del 

problema, podremos diseñar las estrategias eficaces para contrarrestarlo.  

Que el servicio permanente de asesoramiento jurídico de la jurisdicción ha tomado la 

intervención que le corresponde.  

Que la suscripta es competente para el dictado de la presente medida en virtud de los 

artículos 22 bis y 4°, inciso b), apartado 9°, de la Ley de Ministerios (t.o. 1992) y sus 

modificaciones.  

Por ello,  

LA MINISTRA DE SEGURIDAD RESUELVE:  

Artículo 1° — Créase en el ámbito del MINISTERIO DE SEGURIDAD el SISTEMA 

INTEGRADO DE INFORMACION CRIMINAL DEL DELITO DE TRATA DE 

PERSONAS (SisTrata).  

Art. 2° — Dicho Sistema será administrado por el área de Política Criminal de la 

jurisdicción.  

Art. 3° — El SisTrata estará conformado con bases de datos consolidadas de manera 

sistemática y uniforme, que contendrán información cuantitativa y cualitativa que 

deberá recabarse por parte de la POLICIA FEDERAL ARGENTINA, la PREFECTURA 

NAVAL ARGENTINA, la GENDARMERIA NACIONAL ARGENTINA y la POLICIA DE 

SEGURIDAD AEROPORTUARIA ante la posible comisión del delito de trata de 

personas y los ilícitos conexos.  

Art. 4° — Apruébase el ANEXO I, integrante de la presente Resolución, a través del 

cual se establece la información que deberán contener las bases de datos a ser 

remitidas por la POLICIA FEDERAL ARGENTINA, la PREFECTURA NAVAL 

ARGENTINA, la GENDARMERIA NACIONAL ARGENTINA y la POLICIA DE 

SEGURIDAD AEROPORTUARIA.  

Art. 5° — A fin de dar cumplimiento a lo dispuesto en la presente Resolución, 

instrúyese al Jefe de la POLICIA FEDERAL ARGENTINA, al Prefecto Nacional de la 

PREFECTURA NAVAL ARGENTINA, al Director Nacional de la GENDARMERIA 

NACIONAL ARGENTINA, y al Director Nacional de la POLICIA DE SEGURIDAD 

AEROPORTUARIA a remitir al área de Política Criminal del MINISTERIO DE 

SEGURIDAD, en forma mensual y hasta el quinto día hábil posterior a la finalización 

de cada mes, una base de datos en formato digital que deberá ser confeccionada de 

conformidad con los lineamientos que establezca la mencionada área de este 

Ministerio para la recolección de la información.  

A tales efectos, deberán disponer lo necesario a fin de que en todos los 

procedimientos en los que participen las fuerzas de seguridad y policiales y los casos 

de los que tomen conocimiento, vinculados con la posible comisión del delito de trata 

de personas, la información obtenida sea registrada en los términos del ANEXO I de 

la presente medida.  
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Art. 6° — La DIVISION TRATA DE PERSONAS de la POLICIA FEDERAL 

ARGENTINA, el DEPARTAMENTO INVESTIGACIONES DE TRATA DE PERSONAS 

de la PREFECTURA NAVAL ARGENTINA, el DEPARTAMENTO ANTI-TRATA DE 

PERSONAS de la GENDARMERIA NACIONAL ARGENTINA y la UNIDAD 

OPERACIONAL DEL CONTROL DEL NARCOTRAFICO Y DEL DELITO COMPLEJO 

CENTRAL de la POLICIA DE SEGURIDAD AEROPORTUARIA tendrán la 

responsabilidad técnica de actuar como enlaces ante el área de Política Criminal de 

este Ministerio, a los efectos de confeccionar y remitir las bases de datos.  

Art. 7° — El perfeccionamiento del instrumento de almacenamiento y control de datos 

será desarrollado por el área de Política Criminal del MINISTERIO DE SEGURIDAD, 

que queda facultada para introducir modificaciones al ANEXO I de la presente 

Resolución.  

Art. 8° — Comuníquese, publíquese, dése a la Dirección Nacional del Registro Oficial 

y archívese. — Nilda C. Garré.  

ANEXO I  

A fin de recolectar de modo uniforme la información que constituirá el Sistema 

Integrado de Información Criminal del Delito de Trata de Personas (SisTrata), la 

POLICIA FEDERAL ARGENTINA, la PREFECTURA NAVAL ARGENTINA, la 

GENDARMERIA NACIONAL ARGENTINA y la POLICIA DE SEGURIDAD 

AEROPORTUARIA (en adelante, las Fuerzas) deberán confeccionar, mensualmente, 

una base de datos que contenga los indicadores que se detallan a continuación.  

La DIVISION TRATA DE PERSONAS de la POLICIA FEDERAL ARGENTINA, el 

DEPARTAMENTO INVESTIGACIONES DE TRATA DE PERSONAS de la 

PREFECTURA NAVAL ARGENTINA, el DEPARTAMENTO ANTI-TRATA DE 

PERSONAS de la GENDARMERIA NACIONAL ARGENTINA y la UNIDAD 

OPERACIONAL DEL CONTROL DEL NARCOTRAFICO Y DEL DELITO COMPLEJO 

CENTRAL de la POLICIA DE SEGURIDAD AEROPORTUARIA tendrán la 

responsabilidad técnica de actuar como enlaces con el área de Política Criminal del 

MINISTERIO DE SEGURIDAD a los efectos de confeccionar las bases de datos y 

remitirlas en los términos de la presente medida.  

A tales fines, las Fuerzas deberán designar por nota dirigida al área de Política 

Criminal del MINISTERIO DE SEGURIDAD, en el lapso de DIEZ (10) días corridos 

posteriores a la fecha de la presente resolución, a los funcionarios pertenecientes a 

las dependencias específicas enumeradas en el artículo 6° de la Resolución, que 

tendrán a su cargo la preparación y envío de los datos requeridos por el SisTrata.  

Para dar cumplimiento a este requerimiento, deberá indicarse nombre y apellido, 

grado, cargo, dependencia, jefe inmediato superior, teléfono directo y correo 

electrónico de los mismos. Dichos funcionarios serán los responsables de mantener 

contacto con el área de Política Criminal y de remitir la información dentro de los 

plazos estipulados por la normativa vigente, así como también tomar conocimiento de 
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las actualizaciones o modificaciones en la forma de registro de los datos a través de 

las directivas que referidas a este tema emita el área de Política Criminal. 

El SisTrata es una base de datos compuesta por las siguientes componentes, a saber:  

1. Causas Judiciales  

2. Tareas realizadas  

3. Víctimas  

4. Imputados  

5. Elementos secuestrados  

A continuación, se enumeran los datos que deberán ser recolectados, compilados y 

almacenados para cada uno de los referidos componentes de acuerdo a las 

especificaciones técnicas que oportunamente se comunicarán a los Enlaces Técnicos 

designados.  

1. Causas Judiciales  

— Fuerza policial/de seguridad y dependencia interviniente.  

— Origen de la intervención de la Fuerza (denuncia, prevención, flagrancia, diligencia 

judicial). 

— Tipo de explotación (sexual, laboral, tráfico de órganos, reducción a la 

servidumbre). 

— Carátula de las actuaciones judiciales y N° expediente judicial.  

— Juzgado, Fiscalía y Secretaría interviniente.  

— Si existen expedientes judiciales vinculados.  

— Si otra fuerza había realizado investigaciones anteriores por los mismos hechos.  

— Si se logró desbaratar una posible red de trata de personas.  

2. Tareas realizadas  

— Tipo tarea realizada (allanamientos, actividades de inteligencia, otras tareas).  

— Fecha o período de las tareas realizadas.  

— Ubicación territorial de las actividades desarrolladas.  

— Denominación del lugar allanado (nombre de fantasía o comercial).  

— Características del lugar allanado.  

— Condiciones del lugar de explotación.  

— Restricciones a la libertad ambulatoria detectadas en el lugar allanado.  

— Si se encontraba habilitado el lugar de explotación.  

— Si el lugar de explotación y/o los tratantes habían sido infraccionados previamente.  

— Si se realizaron tareas conjuntas o complementarias con alguna de las restantes 

fuerzas.  

— Si intervinieron otros organismos estatales en el procedimiento.  

— Si se detectó la posible comisión de otros delitos en el lugar de allanamiento.  

3. Víctimas Respecto de cada una de las posibles víctimas deberá reseñarse:  

— Tipo de víctima (si es una víctima con indicios de ser víctima del delito de trata de 

personas o es una víctima de otro delito).  

— Sexo de la presunta víctima.  
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— Género de la presunta víctima (en el caso de que no coincida con el sexo de la 

persona).  

— Edad de la presunta víctima.  

— Nacionalidad de la presunta víctima.  

— Provincia de origen, para el caso de que la persona sea argentina.  

— Si habla el idioma español.  

— Provincia argentina en la que fue captada.  

— Provincia argentina en la que fue explotada.  

— Modalidad de sometimiento utilizada por los tratantes.  

— Actividad que desarrollaba la víctima en el lugar de explotación.  

— Forma de desvinculación con el tratante.  

4. Imputados  

— Sexo del imputado.  

— Género del imputado (en el caso de que no coincida con el sexo de la persona).  

— Edad del imputado.  

— Nacionalidad del imputado.  

— Provincia de origen, para el caso de que la persona sea argentina.  

— Si habla el idioma español.  

— Si el imputado fue detenido.  

— Rol que desempeñaba el imputado en la trata.  

5. Elementos secuestrados  

Detalles de los elementos que fueron secuestrados en el operativo, especificando las 

características y cantidad secuestrada, como ser:  

— Vehículos  

— Dispositivos electrónicos  

— Armas  

— Drogas 

— Dinero y/o valores  

— Libros contables  

— Libretas sanitarias  

— Máquinas de trabajo  
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ANEXO II – RESOLUÇÃO DO MINISTÉRIO DA SEGURANÇA ARGENTINO N. 787-

E/2017 

 

MINISTERIO DE SEGURIDAD  

Resolución 787-E/2017  

 

Ciudad de Buenos Aires, 27/07/2017  

 

VISTO el Expediente EX-2017-14710134- -APN-SSEC#MSG del Registro del 

MINISTERIO DE SEGURIDAD, las Leyes Nros. 25.632, 22.520 y 26.364 y sus 

respectivas modificaciones, la Resolución Nº 848 del 31 de agosto de 2011 del 

MINISTERIO DE SEGURIDAD, y  

 

CONSIDERANDO:  

Que el artículo 22 bis de la Ley Nº 22.520 y sus modificaciones establece que Compete 

al MINISTERIO DE SEGURIDAD asistir al Presidente de la Nación y al Jefe de 

Gabinete de Ministros, en orden a sus competencias, en todo lo concerniente a la 

seguridad interior, a la preservación de la libertad, la vida y el patrimonio de los 

habitantes, sus derechos y garantías en un marco de plena vigencia de las 

instituciones del sistema democrático y en particular: 1. Entender en la determinación 

de los objetivos y políticas del área de su competencia. 2. Ejecutar los planes, 

programas y proyectos del área de su competencia elaborados conforme las directivas 

que imparta el PODER EJECUTIVO NACIONAL. 3. Entender en el ejercicio del poder 

de policía de seguridad interna y la dirección y coordinación de funciones y 

jurisdicciones de las fuerzas policiales y de seguridad nacionales (Policía Federal 

Argentina, Gendarmería Nacional, Prefectura Naval Argentina, Policía de Seguridad 

Aeroportuaria) y provinciales…  

Que mediante la Ley Nº 25.632 se aprobó la Convención de las Naciones Unidas 

contra la Delincuencia Organizada Transnacional.  

Que el artículo 31, inciso 1º de la Convención de las Naciones Unidas contra la 

Delincuencia Organizada Transnacional establece que los Estados Partes deberán 

promover prácticas y políticas óptimas para combatir el delito organizado.  

Que el artículo 28, inciso 3º de la Convención de marras dispone que los Estados 

Partes deberán vigilar la eficacia y eficiencia de los mecanismos utilizados para 

combatir la delincuencia organizada.  

Que el Protocolo de Palermo, que complementa la Convención de las Naciones 

Unidas contra la Delincuencia Organizada Transnacional, tiene por finalidad prevenir 

y combatir la trata de personas, proteger y ayudar a las víctimas de dicha trata, 

respetando plenamente sus derechos humanos, y promover la cooperación entre los 

Estados Parte para lograr esos fines (artículo 2º, inciso a) del Protocolo citado).  
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Que el artículo 9º, inciso 3º del Protocolo precitado establece que los Estados Partes 

deberán fijar las políticas y programas tendientes a prevenir y combatir la trata de 

personas.  

Que la Ley Nº 26.364 titulada “Prevención y Sanción de la Trata de Personas y 

Asistencia a las Víctimas” en cumplimiento de la Convención precitada incorporó al 

Código Penal los artículos 145 bis y 145 ter referidos al delito de trata de personas 

mayores y menores de DIECIOCHO (18) años.  

Que a fin de promover las políticas y programas para el combate del delito de trata de 

personas y para el cumplimiento más eficiente y eficaz de los compromisos 

internacionales asumidos por la República a través de la Convención de marras, se 

creó el SISTEMA INTEGRADO DE INFORMACIÓN CRIMINAL DEL DELITO DE 

TRATA DE PERSONAS (SISTRATA) mediante la Resolución Nº 848/2011, en aras 

de alcanzar un conocimiento profundo de las tendencias y mutaciones de la trata de 

personas en nuestro país.  

Que el SISTRATA tiene por objeto consolidar de manera sistemática y uniforme la 

información de tipo cuantitativa y cualitativa a proveer por la POLICÍA FEDERAL 

ARGENTINA, la PREFECTURA NAVAL ARGENTINA, la GENDARMERÍA 

NACIONAL y la POLICÍA DE SEGURIDAD AEROPORTUARIA.  

Que mediante el CUDAP: EXP-SEG:0006956/2016 del Registro del MINISTERIO DE 

SEGURIDAD impulsado por la DIRECCIÓN DE INVESTIGACIONES DE LA 

CRIMINALIDAD ORGANIZADA dependiente de la DIRECCIÓN NACIONAL DE 

INVESTIGACIONES de la SUBSECRETARÍA DE INVESTIGACIONES DEL DELITO 

ORGANIZADO Y COMPLEJO de la SECRETARÍA DE SEGURIDAD de este 

Ministerio tramitó y se aprobó la modernización del SISTRATA incrementándose su 

capacidad general como registro de información del delito de trata de personas.  

Que uno de los tramos de la figura penal recepcionada en el artículo 145 bis del 

Código Penal se conforma con las acciones de “transportar” o “trasladar” que se 

complementa con una referencia de lugar, en tanto las acciones precitadas deben 

llevarse a cabo dentro o fuera del país (D’Alessio, Andrés J. Director, Código Penal 

de la Nación, Comentado y Anotado, tomo II, ed. versión ebook La Ley).  

Que si la acción de “transportar” o “trasladar” se desarrolla en el territorio del país, se 

advierte la relevancia de la información que puedan proporcionar las policías 

provinciales respecto a la posible comisión del delito de trata de personas en su ámbito 

de actuación jurisdiccional, para una mayor eficiencia en el diseño, análisis e 

implementación de políticas criminales contra el delito precitado.  

Que la falta de incorporación al Sistema precitado de la información sobre delito de 

trata de personas en poder de los cuerpos policiales provinciales, no permite una cabal 

comprensión de la real dimensión del delito de trata de personas en todo el territorio 

de la República, así como las características singulares que presenta.  

Que la creación del SISTEMA FEDERAL DE INFORMACIÓN CRIMINAL DEL DELITO 

DE TRATA DE PERSONAS, contribuirá a una mejor comprensión del fenómeno 
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criminal de la trata de personas en todo el territorio de la República, permitiendo tomar 

decisiones adecuadas en materia de política criminal contra el delito precitado.  

Que en atención a lo expuesto resulta imprescindible contar con un sistema federal 

de información del delito de trata de personas que releve información criminal sobre 

el delito en cuestión en todo el territorio de la República, a través de la constitución de 

una base de datos conformada por la información que sobre dicho fenómeno criminal 

proporcionen los cuerpos policiales provinciales sobre la base de criterios sistemáticos 

y uniformes.  

Que el servicio jurídico permanente del MINISTERIO DE SEGURIDAD ha tomado la 

intervención de su competencia.  

Que la presente medida se dicta en ejercicio de las facultades conferidas por los 

artículos 22 bis y 4º, inciso b) apartado 9º de la Ley de Ministerios Nº 22.520 y sus 

modificaciones (texto ordenado por Decreto Nº 438 del 12 de marzo de 1992).  

Por ello,  

LA MINISTRA DE SEGURIDAD  

RESUELVE:  

ARTÍCULO 1°.- Créase el SISTEMA FEDERAL DE INFORMACIÓN CRIMINAL DEL 

DELITO DE TRATA DE PERSONAS el que será administrado por la DIRECCIÓN 

NACIONAL DE INVESTIGACIONES dependiente de la SUBSECRETARÍA DE 

INVESTIGACIÓN DEL DELITO ORGANIZADO Y COMPLEJO de la SECRETARÍA 

DE SEGURIDAD de este Ministerio.  

ARTÍCULO 2°.- El SISTEMA FEDERAL DE INFORMACIÓN CRIMINAL DE DELITOS 

DE TRATA DE PERSONAS se constituirá a través de una base de datos compuesta 

de información cuantitativa y cualitativa que de acuerdo con criterios sistemáticos y 

uniformes suministrarán los cuerpos policiales provinciales o la autoridad local 

competente en materia de seguridad y por la POLICÍA FEDERAL ARGENTINA, la 

PREFECTURA NAVAL ARGENTINA, la GENDARMERÍA NACIONAL y la POLICÍA 

DE SEGURIDAD AEROPORTUARIA, ante la posible comisión del delito de trata de 

personas y los ilícitos conexos.  

ARTÍCULO 3°.- Apruébase el Anexo (IF-2017-15539338-APN-SECSI#MSG), 

integrante de la presente Resolución, a través del cual se establece la información que 

deberán contener las bases de datos a ser remitidas por los cuerpos policiales 

provinciales o por la autoridad local competente en materia de seguridad y por la 

POLICÍA FEDERAL ARGENTINA, la PREFECTURA NAVAL ARGENTINA, la 

GENDARMERÍA NACIONAL y la POLICÍA DE SEGURIDAD AEROPORTUARIA.  

ARTÍCULO 4º.- A los efectos del suministro, procedimiento, plazos, formas y enlaces 

para la confección y remisión de la base de datos por parte de la POLICÍA FEDERAL 

ARGENTINA, la GENDARMERÍA NACIONAL, la PREFECTURA NAVAL 

ARGENTINA y la POLICÍA DE SEGURIDAD AEROPORTUARIA, se aplicará la 

Resolución Nº 848/2011.  
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ARTÍCULO 5°.- El perfeccionamiento del instrumento de almacenamiento y control de 

datos será desarrollado por la DIRECCIÓN NACIONAL DE INVESTIGACIÓN, que 

queda facultada para introducir modificaciones al Anexo de la presente Resolución.  

ARTÍCULO 6°.- La adhesión al Sistema por parte de las Provincias se realizará 

mediante Convenios de Adhesión e Implementación del Sistema, a suscribirse con el 

MINISTERIO DE SEGURIDAD.  

ARTÍCULO 7º.- Comuníquese, publíquese, dese a la DIRECCIÓN NACIONAL DEL 

REGISTRO OFICIAL y archívese. — Patricia Bullrich.  
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ANEXO III – GUIA PARA ENVIO DE DADOS NO SISTRATA 

 

GUÍA PARA LA CARGA DE DATOS EN EL SISTEMA FEDERAL INTEGRADO DE 

INFORMACIÓN CRIMINAL DEL DELITO DE TRATA DE PERSONAS  

 

SISTEMA INTEGRADO DE INFORMACIÓN CRIMINAL DEL DELITO DE TRATA DE 

PERSONAS (SISTRATA - RESOLUCIÓN MS N° 848/2011). 

El SISTRATA consolida de manera sistemática y uniforme, en una base de datos, la 

información que resulta de los operativos realizados por las Fuerzas de Seguridad 

Federales, así como de toda otra intervención que estas puedan tener en el delito de 

la Trata de Personas o sus ilícitos conexos.  

El SISTRATA permite extraer datos y registros estadísticos relativos a la temática y 

proporciona información sobre la caracterización del fenómeno delictivo ayudando, a 

partir de ello, a conocer el estado de situación de este delito en nuestro país y región. 

Además, cuenta con información relativa a los operativos (tareas investigativas, 

allanamientos, etcétera), en el marco de las causas judiciales donde estos se ordenan, 

a ciertos datos relativos a los imputados y a datos generales relativos a las víctimas, 

por lo que solo se registran datos estadísticos como nacionalidad, edad, sexo, tipo de 

trata de la cual fue víctima, entre otros.  

La estructura funcional del sistema se encuentra comprendida por cinco elementos: 

 

En este sentido, el SISTRATA permite centralizar en una plataforma única de gestión 

toda la información relativa a los operativos realizados por las Fuerzas de Seguridad 

Federales. 

Teniendo presente la extrema sensibilidad de los datos contenidos, cabe señalar que 

el SISTRATA responde a altos niveles de seguridad, con administración de usuarios, 

resguardo e integridad de la información contenida cumpliendo con la normativa 

vigente en materia de protección de datos.  

Así pues, a partir de la unificación de los criterios de registro, se busca producir 

indicadores e insumos útiles para la elaboración de diagnósticos calificados que 

permitan profundizar el conocimiento de la problemática, otorgar mayores certezas a 

las investigaciones judiciales, colaborar con la toma de decisiones estratégicas para 

contribuir con la lucha contra este delito.  
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Mediante un análisis estadístico de los datos provenientes del SISTRATA se pueden 

encontrar en particular patrones y regularidades propias del delito de trata de personas 

en Argentina. Entre los aspectos más relevantes, el análisis estadístico permite 

detectar:  

• Las provincias con mayor cantidad de víctimas según origen o captación, 

pudiendo así identificar las zonas más importantes en las cuales operan las 

organizaciones delictivas.  

• Regularidades en la edad, género y tipo de delito de trata al que 

pertenecían las víctimas, para una mejor caracterización de las mismas.  

• Regularidades en la edad, género y tareas de los victimarios permitiendo 

una mejor comprensión de la organización delictiva a través de las posibles 

características de sus integrantes.  

El SISTRATA nos permite la formulación de políticas públicas, la prevención en 

materia delictiva, la identificación de posibles áreas vulnerables y un conocimiento en 

tiempo real respecto de la problemática. 

 

SISTEMA FEDERAL DE INFORMACIÓN CRIMINAL DEL DELITO DE TRATA DE 

PERSONAS (SISTRATA FEDERAL - RESOLUCIÓN MS N° 787/2017). 

La Resolución MS N° 787/2017 creó el SISTEMA FEDERAL DE INFORMACIÓN 

CRIMINAL DE DELITOS DE TRATA DE PERSONAS, el cual consiste de una base 

de datos compuesta de información cuantitativa y cualitativa que, de acuerdo con 

criterios sistemáticos y uniformes, suministra información de las Fuerzas de Seguridad 

Federales (Policía Federal Argentina, Prefectura Naval Argentina, Gendarmería 

Nacional y Policía de Seguridad Aeroportuaria), y los cuerpos policiales provinciales o 

la autoridad local competente en materia de seguridad, ante la posible comisión del 

delito de trata de personas y sus ilícitos conexos.  

El SISTRATA FEDERAL complementa y amplía la información existente en 

SISTRATA otorgando la posibilidad de configurar y lograr una unificación en los 

criterios de registro, integrar la información respecto de la modalidad que representa 

el delito de trata de personas en todo el territorio argentino en una única plataforma 

de gestión.  

El SISTRATA FEDERAL posee los siguientes campos obligatorios de carga, a saber:  

 

CAMPO: EXPEDIENTE  

1. Nº SISTRATA  

2. Expediente Nº  

3. Fecha  

4. Fecha de cierre  

5. Fuerza interviniente  

6. Federal  
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7. Otra Fuerza interviniente  

8. Origen de intervención 

9. Nº de denuncia  

10. Carátula (causa judicial)  

11. Nº de expediente  

12. Año de Inicio  

13. Tipo de Trata  

14. Cantidad de expedientes vinculados  

15. Nº de expediente vinculado  

16. Nº de expediente interno  

17. Intervención  

18. Datos del Juzgado  

18.1. Competencia  

18.2. Nombre del juzgado  

18.3. Nº de secretaria  

18.4. Departamento judicial  

19. Datos de la Fiscalía  

19.1. Fiscalía  

19.2. Expediente fiscal  

19.3. Observaciones  

 

CAMPO: TAREA  

1. Nº SISTRATA  

2. Expediente Nº 

3. Nº de tarea  

4. Tipo  

5. Otro tipo de intervención  

6. Auxiliar  

7. Otro tipo de tarea  

8. Cantidad de teléfonos intervenidos.  

9. Teléfono  

9.1. Tipo de teléfono  

9.2. Nº de teléfono.  

10. Datos  

10.1. Oficial interventor  

10.2. Observaciones  

10.3. Fecha de inicio  

10.4. Fecha de fin de tarea  

10.5. Nombre de fantasía  

10.6. Razón social  

10.7. Teléfono  

10.8. CUIT  

10.9. Tipo de lugar  

10.10. Otro tipo de lugar  
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10.11. Tipo de delito detectado por infracción a la Ley de Trata 

10.12. Delitos detectados  

10.13. Otros delitos detectados  

10.14. Intervención de otros organismos  

10.15. Tipo de organismos intervinientes  

10.16. Fuerzas de seguridad  

10.17. Otra fuerza provincial/municipal  

10.18. Organismos civiles  

10.19. Otros organismos  

11. Allanamiento  

11.1. Nombre  

11.2. Apellido  

11.3. Nº Documento  

11.4. Presencia en concepto de:  

 

CAMPO: ELEMENTOS SECUESTRADOS  

1. General  

1.1. Nº SISTRATA  

1.2. Expediente  

1.3. Tarea Nº  

1.4. Nº  

2. Vehículos  

2.1. Vehículos 

2.2. Cantidad  

2.3. Marca  

2.4. Otra marca  

2.5. Modelo  

2.6. Dominio  

3. Armas  

3.1. Armas  

3.2. Cantidad  

3.3. Tipo  

3.4. Otro tipo de armas  

3.5. Calibre  

3.6. Marca  

3.7. Identificación  

4. Drogas  

4.1. Drogas  

4.2. Tipo  

4.3. Otro tipo de droga  

4.4. Volumen  

5. Dinero  

5.1. Dinero  

5.2. Cantidad de dinero 
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5.3. Divisa  

5.4. Otra divisa  

6. Dispositivos electrónicos  

6.1. Dispositivos electrónicos  

6.2. Tipo  

6.3. Otro tipo de dispositivo  

6.4. Modelo  

6.5. Nº de serie  

6.6. IMEI  

6.7. Nº de teléfono celular  

7. Otros  

7.1. Otros  

7.2. Cantidad  

7.3. Descripción  

7.4. Observaciones  

 

CAMPO: PERSONA  

1. Persona  

1.1. Nº Sistrata  

1.2. Nº de expediente  

1.3. Tarea  

1.4. Nº 

1.5. Mayor/menor de edad  

1.6. Edad  

1.7. Genero  

1.8. Nacionalidad  

1.9. Otra nacionalidad  

2. Victima  

2.1. Datos generales  

2.1.1. Tipo de victima  

2.1.2. Trata  

2.1.3. Otros delitos conexos  

2.1.4. Otros delitos  

2.1.5. Provincia de origen  

2.1.6. ¿Habla español?  

2.1.7. Situación al momento de rescate  

2.1.8. Factores de vulnerabilidad  

2.1.9. Otros factores de vulnerabilidad  

2.1.10. Observaciones  

3. Etapa de captación  

3.1. Modalidad de captación  

3.2. Otra modalidad  

3.3. Medio de contacto con el captador 

3.4. Otro medio de contacto  
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3.5. Año  

3.6. Vínculo con el captador  

3.7. Otro vínculo  

3.8. País de captación  

3.9. Otro país de captación  

3.10. Provincia de captación  

3.11. Localidad de captación  

4. Etapa de transporte  

4.1. Provincia de ingreso al país  

4.2. ¿Ingreso por paso habilitado?  

4.3. Paso fronterizo/lugar cruce  

4.4. Modalidad de transporte  

4.5. Otra modalidad  

4.6. Itinerario de viaje  

4.7. Acompañante  

4.8. Documentación de la víctima  

4.9. País de destino  

4.10. Otro país de destino  

4.11. Terminal de arribo  

4.12. Observaciones 

5. Etapa de explotación  

5.1. Provincia de explotación  

5.2. Localidad  

5.3. Actividad  

5.4. Otra actividad  

5.5. Modalidad de sometimiento  

5.6. Otra modalidad  

5.7. Escape  

5.8. Otra forma de escape  

6. Imputado  

6.1 datos generales  

6.1.1. Apellido  

6.1.2. Nombre  

6.1.3. Alias  

6.1.4. Tipo de documento  

6.1.5. Otro tipo de documento  

6.1.6. Nº de documento.  

6.1.7. Provincia de origen  

6.1.8. Idioma  

6.1.9. Otro idioma  

6.2. Empresas vinculadas 

6.2.1. ¿Existen empresas vinculadas?  

6.2.2. Razón social  

6.2.3. CUIT  
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6.2.4. Tipo de sociedad  

6.2.5. Otro tipo de sociedad  

6.3. Situación procesal  

6.3.1. Modalidad de trata imputada  

6.3.2. Detenido  

6.3.3. Otros delitos imputados  

6.3.4. Otro  

6.3.5. Rol  

6.3.6. Otro rol desempeñado  

6.3.7. Observaciones  

 

CAMPOS: DOMICILIOS  

1. Con callejero  

1.1. Calle  

1.2. Altura  

1.3. Piso  

1.4. Departamento  

1.5. Código postal  

1.6. Localidad 

1.7. Provincia  

2. Sin callejero  

2.1. Calle  

2.2. Altura  

2.3. Piso  

2.4. Departamento  

2.5. Código postal  

2.6. Localidad  

2.7. Provincia  

2.8. Kilómetro  

2.9. Torre  

2.10. Edificio  

2.11. Piso  

2.12. Departamento  

2.13. Ruta  

2.14. Barrio  

2.15. Manzana  

2.16. Lote  

2.17. Pasaje  

2.18. Entre calles  

2.19. Otro 
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